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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Gestão Inovação e Fomento ao Empreendedorismo

Termo de Fomento (MROSC) N.º 8/2022

 

TERMO DE FOMENTO Nº 8/2022, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL  E A
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL INSTITUTO
CONECTA BRASIL.

PROCESSO: 00370-00001436/2022-40

 

O DISTRITO FEDERAL,   por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL -
SDE/DF, com sede no Setor Bancário Norte /SBN Quadra 2 Bloco K, Ed. Wagner  - Asa Norte, CEP: 70.041-901, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 03.636.479/0001- 45, doravante ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA , neste ato representado pelo seu
titular    JESUÍNO DE JESUS PEREIRA LEMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de
Secretário de Estado, nomeado pelo Decreto de 14 de dezembro de 2021, publicado no DODF nº 233, de 15 de dezembro de
2021, pág. 33, inscrito no CPF sob nº 006.334.758-07 e RG 24.808 OAB/DF e Organização da Sociedade Civil: INSTITUTO
CONECTA BRASIL  , com sede: SCLN 305 BLOCO C N. 34 PARTE 117 – COPA NETWORK - DF,  CEP:  70737-530, inscrita no CNPJ
sob o nº :03.233.826/0001-99, doravante A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representado por seu Diretor
Presidente: EDUARDO DE LIMA MOREIRA , brasileiro, portador da carteira de identidade nº:  1.771.225  SSP/DF  e CPF nº:
829.162.331-72, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO regendo-se pelo disposto
na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº
13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas
seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1 - Este instrumento tem por objetivo a   Realização da segunda edição da conferência Innova Summit, nos dias 21 a 23 de
junho de 2022, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães com propósito de reunir pessoas comprometidas com o futuro,
promover ideias e discussões que impactem a sociedade, criar relações significativas e desenvolver soluções para os desafios
próximos através de palestras, talks, painéis de debate, exposição comercial, performances, experiências imersivas e
sensoriais e atividades de networking,  conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA -VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO

2.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho.

2.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é  R$ 1.980.000,00 (um milhão e novecentos e oitenta mil reais)

2.3 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 20101

II - Programa de Trabalho: 11334620791070121

III - Natureza da Despesa: 335041

2.4 - O empenho é de  R$ 1.980.000,00   ( um milhão e novecentos e oitenta mil reais), conforme Notas de Empenho nºs
2022NE00158,  2022NE00159, 2022NE00160 e 2022NE00161, ano 2022, Órgão SDE/DF, emitidas em 13/06/2022,   sob o
evento nº 400097 , na modalidade : 1 - Ordinário.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

3.1 - Este instrumento terá vigência 06 (seis) meses a contar da data de sua assinatura.
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3.2 - A vigência poderá ser alterada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, não devendo o período
de prorrogação ser superior a 06 (seis) meses.

3.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a atraso na
execução do objeto, limitada ao período do atraso. A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de
Apostilamento, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

3.4 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal, a ser
providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a assinatura.

 

CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - O repasse dos recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, em consonância com o Plano de Trabalho de
execução da parceria.

4.2 - A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a antecipação que
estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da parceria.

4.3 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da prestação de
contas ao término de cada exercício.

 

CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA

5.1 - Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

 

CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES

6.1 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

6.1.1 - Acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Nacional n°
13.019/2014, no Decreto Distrital nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, e nos demais atos normativos aplicáveis;

6.1.2- Transferir à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros desta parceria, de acordo com o cronograma
constante do Plano de Trabalho;

6.1.2.1 - Emitir ofício ao Banco de Brasília S/A - BRB solicitando a abertura de conta bancária, isenta de tarifa, conforme art.
51 da Lei n° 13.019/2014, para o recebimento dos recursos;

6.1.2.2 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, condicionar a liberação das parcelas à apresentação da prestação de
contas anual;

6.1.2.3 - Consultar o SIGGO e o CEPIM para verificar se há ocorrência impeditiva e realizar consulta aos sítios eletrônicos de
verificação de regularidades fiscal, trabalhista e previdenciária, antes da liberação de cada parcela;

6.1.3 - Assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de paralisação, de
modo a evitar sua descontinuidade.

6.1.4 - Divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a Organização da Sociedade Civil sobre como fazê-lo,
mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, incluída a seguinte forma: Divulgação
na página da SDE/DF.

6.1.5 - Apreciar as solicitações apresentadas pela Organização da Sociedade Civil no curso da execução da parceria.

6.1.6 - Orientar a Organização da Sociedade Civil quanto à prestação de contas; e

6.1.7 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

6.2 - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

6.2.1 - Executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observando o disposto neste instrumento, na Lei
Nacional n° 13.019/2014, no Decreto Distrital nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, e nos demais atos normativos
aplicáveis;

6.2.1.1 - Com exceção dos compromissos assumidos pela Administração Pública neste instrumento, responsabilizar-se por todas
as providências necessárias à adequação e execução do objeto da parceria.

6.2.2 - Cumprir a contrapartida, quando houver;

6.2.3 - Apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o comprovante de abertura da conta bancária específica no Banco de
Brasília S/A, isenta de tarifa bancária, destinada exclusivamente a receber e movimentar os recursos da parceria;
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6.2.4 - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

6.2.5 - Na realização das compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos usualmente utilizados pelo setor
privado, zelando pela observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
economicidade e da eficiência;

6.2.6 - Realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do
beneficiário final e realizar pagamentos por crédito na conta bancária dos fornecedores e prestadores de serviços, com uso de
boleto bancário ou cheque nominal;

6.2.6.1 - Utilizar o pagamento em espécie como medida excepcional, limitado a R$ 1.000,00 por operação, quando
configurada peculiaridade relativa ao objeto da parceria ou ao território de determinada atividade ou projeto, desde que haja
essa previsão no plano de trabalho ou tenha sido conferida autorização em decisão motivada do administrador público, a
partir de solicitação formal;

6.2.6.2 - No uso excepcional do pagamento em espécie, garantir que o conjunto das operações não exceda o percentual de
um por cento do valor global da parceria;

6.2.6.3 - Utilizar o regime de reembolso como medida excepcional, a ser adotada mediante autorização em decisão motivada
do administrador público, desde que esteja comprovado o crédito na conta bancária dos fornecedores ou prestadores de
serviços, nos termos do Decreto nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016.

6.2.7 - Solicitar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos de recursos e o uso dos
rendimentos de ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a consequente alteração no Plano de Trabalho, desde que
ainda vigente este instrumento;

6.2.8 - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria;

6.2.9 - Prestar contas;

6.2.10 - Realizar devolução de recursos quando receber notificação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA com essa determinação;

6.2.11 - Devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o término da parceria, inclusive os
provenientes das receitas obtidas de aplicações financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata
instauração de tomadas de contas especial;

6.2.12 - Permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do controle interno e do Tribunal de Contas aos
processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução desta parceria, bem como aos locais de execução do
objeto;

6.2.13 - Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia
útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DESPESAS

7.1 - Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.1.1 - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as despesas com
pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, férias, décimo terceiro
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao período divergência da
parceria, conforme previsto no plano de trabalho;

7.1.2 - Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução da parceria o exija;

7.1.3 - Custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, taxas e tarifas,
consumo de água e energia elétrica;

7.1.4 - Bens de consumo, tais como alimentos (quando demonstrada a necessidade no plano de trabalho, de acordo com a
natureza ou o território da atividade ou projeto), material de expediente, material pedagógico, produtos de limpeza,
combustível e gás;

7.1.5 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de
espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, conforme o disposto no plano de
trabalho aprovado;

7.1.5.1 - Como serviços de adequação de espaço físico, a execução de obras voltadas à promoção de acessibilidade para
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos;

7.1.6 - Contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de instalações físicas, capacitação e
treinamento, informática, design gráfico, desenvolvimento de softwares, contabilidade, auditoria e assessoria jurídica;

7.1.7 - Outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto.
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7.2 - O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais
valores:

7.2.1 - Correspondem às atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a qualificação técnica adequada
à execução da função a ser desempenhada;

7.2.2 - São compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a organização da sociedade civil e não ultrapassem o
teto da remuneração do Poder Executivo distrital, de acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; e

7.2.3 - São proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver memória de cálculo do
rateio nos casos em que a remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;

7.2.4 - Não estão sendo utilizados para remunerar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

Administrador, dirigente ou associado com poder de direção da organização da sociedade civil celebrante da parceria
ou, nos casos de atuação em rede, executante;

 Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela execução da
parceria no órgão ou entidade pública; ou

Agente público cuja posição no órgão ou entidade pública distrital seja hierarquicamente superior à chefia da unidade
responsável pela execução da parceria.

7.3 - Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

7.3.2 - Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na
lei de diretrizes orçamentárias;

7.3.3 - Pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo,
salvo quando as despesas tiverem sido causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos;

7.3.4- Despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal;

7.3.5 - Pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria;

7.3.6 - Pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver
ocorrido durante a vigência do termo de fomento ou de colaboração.

 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

8.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho, desde que preservado o
objeto, mediante justificativa prévia, por meio de termo aditivo ou termo de apostilamento;

8.2 - Será celebrado termo aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em que a
alteração for indispensável para o atendimento do interesse público;

8.2.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação do extrato de termo aditivo no Diário Oficial do Distrito
Federal;

8.2.2 - Caso haja necessidade de termo aditivo com alteração do valor global da parceria, sua proposta deve ser realizada com
antecedência mínima de trinta dias, devendo os acréscimos ou supressões atingir no máximo vinte e cinco por cento do valor
global;

8.2.2.1 - O percentual poderá ser superior caso se configure situação excepcional em que o administrador público ateste que
a alteração é indispensável para o alcance do interesse público na execução da parceria.

8.2.2.2 - A variação inflacionária pode ser fundamento de solicitação da Organização da Sociedade Civil de celebração de
Termo Aditivo para alteração de valor global da parceria, desde que decorridos no mínimo doze meses da data da aprovação
do Plano de Trabalho, com observância do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, conforme o Decreto Distrital nº 37.121, de 2016.

8.3 - Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quando necessária a indicação de crédito
orçamentário de exercícios futuros e quando a organização da sociedade civil solicitar remanejamento de recursos ou
alteração de itens do Plano de Trabalho.

8.3.1 - O remanejamento de pequeno valor e a aplicação de rendimentos de ativos financeiros poderão ser realizados pela
organização da sociedade civil no curso da parceria, com posterior comunicação à administração pública, desde que em
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benefício da execução do objeto, observados os procedimentos e limites estabelecidos pela SDE/DF em ato normativo
correspondente.

 

CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS

9.1 - Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria serão de
titularidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

9.1.1 - Não se consideram bens permanentes aqueles que se destinam ao consumo.

9.2 - Os bens permanentes não poderão ser alienados, ressalvadas as previsões específicas deste instrumento sobre os bens
inservíveis e sobre as situações posteriores ao término da parceria.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DIREITOS INTELECTUAIS

10.1 - A Organização da Sociedade Civil declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza
integralmente por providenciar desde já, independente de solicitação da Administração Pública, todas as autorizações
necessárias para que a Administração Pública, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território
nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade
intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta parceria, da seguinte forma:

10.1.1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente, processo ou
produto obtido diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas;

10.1.2 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº9.610/1998, pelas seguintes modalidades:

I - A reprodução parcial ou integral;

II - A adaptação;

III - A tradução para qualquer idioma;

IV - A inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

V - A distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro
sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente
determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer
sistema que importe em pagamento pelo usuário;

VI - A comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante
emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão
em locais de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado;
exposição de obras de artes plásticas e figurativas;

VII - A inclusão em base de dados, o armazenamento em computados, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento
do gênero;

10.1.3 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela utilização da cultivar.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA

11.1 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e
fiscalização, constituem uma Comissão de Gestão da Parceria. Sua designação consta de ato publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal, no prazo legal, sendo:    ALAN DA SILVA RODRIGUES, matrícula nº 278.213-8, CPF 012.391.531-71,SÔNIA
MARIA ALENCAR CÉSAR, matrícula nº  175.672-9, CPF: 605.525.301-15;  SAPHIRA PEREIRA ALVES, matrícula nº 279.242-7,
CPF:063.153.621-33;   MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA ROCHA, matrícula nº 278.089-5,   CPF: 611.057.591-72;  MARCOS
ANTÔNIO FARIA, matrícula nº  280.545-6, CPF nº 623.681.921-15;  LOURIVAL GONÇALVES DO NASCIMENTO, matrícula nº
278.097-6, CPF: 210.439.652-20; MICHELLY REJANNE SERAFIM SANCHES, matrícula nº 278.231-6, CPF nº 011.615.651-16   e
SILVANA SILVA DE OLIVEIRA, matrícula nº 280.885-4, CPF: 007.412.571-06, Ordem de Serviço nº 101, de 06 de maio de 2022,
DODF nº 84, de 06 de maio de 2022, pág. 73;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

12.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria funcionará mediante designação da Comissão de
Monitoramento e Avaliação, formada pelos servidores ALAN DA SILVA RODRIGUES, matrícula nº 278.213-8, CPF 012.391.531-
71;    SÔNIA MARIA ALENCAR CÉSAR, matrícula nº  175.672-9, CPF: 605.525.301-15;  SAPHIRA PEREIRA ALVES, matrícula nº
279.242-7, CPF:063.153.621-33;   MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA ROCHA, matrícula nº 278.089-5,   CPF: 611.057.591-
72;  MARCOS ANTÔNIO FARIA, matrícula nº  280.545-6, CPF nº 623.681.921-15;  LOURIVAL GONÇALVES DO NASCIMENTO,
matrícula nº 278.097-6, CPF:  210.439.652-20;  MICHELLY REJANNE SERAFIM SANCHES, matrícula nº 278.231-6, CPF nº
011.615.651-16   e SILVANA SILVA DE OLIVEIRA, matrícula nº 280.885-4, CPF: 007.412.571-06, Ordem de Serviço nº 101, de
06 de maio de 2022, DODF nº 84, de 06 de maio de 2022, pág. 73;
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12.1.1 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na
internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

12.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela (Ordem de Serviço nº ORDEM DE SERVIÇO Nº 101, DE 05
DE MAIO DE 2022 ), DODF nº 84, de 06  de maio  de 2022, pág. 73, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o
aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

12.3 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, tendo
em vista que o objeto da parceria são serviços de capacitação, podendo notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com
antecedência em relação à data da visita:

12.4 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará até 30/12/2022 o relatório técnico de monitoramento e
avaliação emitido pelo gestor da parceria, que conterá:

I - Descrição sumária do objeto e análise das atividades realizadas, com foco no cumprimento das metas e no benefício social
da execução do objeto;

II - Valores transferidos pela administração pública distrital;                                         

III - Seção sobre análise de prestação de contas anual, caso a execução da parceria ultrapasse um ano e as ações de
monitoramento já tiverem permitido a verificação de que houve descumprimento injustificado quanto ao objeto; e

IV - Seção sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja auditorias pelos órgãos de controle
interno ou externo voltadas a esta parceria.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE

13.1 - Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

14.1 - A prestação de contas será um procedimento de acompanhamento sistemático da parceria, voltado à demonstração e
verificação do cumprimento de metas e resultados, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu
regulamento DECRETO  DISTRITAL Nº 37.843, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

14.2 - A prestação de contas final consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do relatório de
execução do objeto, no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência da parceria, prorrogável por até 30 (trinta) dias
mediante solicitação justificada.

14.2.1 - O relatório de execução do objeto deverá conter:

I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos resultados
esperados;

II - comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como listas de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros
suportes;

III - comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver essa exigência; e

IV - documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir em resultado de pesquisa de satisfação
realizada no curso da parceria ou outros documentos, tais como declaração de entidade pública ou privada local, ou
manifestação do conselho setorial.

14.3 - O parecer técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sobre o relatório de execução do objeto, considerando o teor do
relatório técnico de monitoramento e avaliação, consistirá na verificação do cumprimento do objeto, podendo o gestor da
parceria:

- concluir que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial com justificativa suficiente quanto às metas
não alcançadas; ou

- concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas,
o que implicará emissão de parecer técnico preliminar indicando glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem
justificativa suficiente.

14.3.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido ou caso haja indícios de irregularidades que possam ter
gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para apresentar em até 90 (noventa) dias
relatório de execução financeira, que conterá:

- relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da
observância do Plano de Trabalho;

- relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/DetalhesDeNorma.aspx?id_norma=dafaadb15ff3452f82afc4390b5ee432
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- comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver, salvo quando já disponível
na plataforma eletrônica de processamento da parceria;

- extrato da conta bancária específica, salvo quando já disponível na plataforma eletrônica de processamento da parceria;

- cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL e do fornecedor, além da indicação do produto ou serviço; e

- memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente
com recursos da parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de
um mesmo item.

14.3.2 - Com fins de diagnóstico, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela parceria, o
parecer técnico abordará os impactos econômicos ou sociais das ações, o grau de satisfação do público-alvo e a possibilidade
de sustentabilidade das ações.

14.4 - Caso tenha havido notificação para apresentação de relatório de execução financeira, sua análise será realizada
mediante parecer técnico que examinará a conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com as
previstas no Plano de Trabalho, considerando a análise da execução do objeto; e verificará a conciliação bancária, por meio da
correlação entre as despesas da relação de pagamentos e os débitos na conta.

14.5 - A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de
apresentação:

- do relatório de execução do objeto, quando não for necessária a apresentação de relatório de execução financeira; ou

- do relatório de execução financeira, quando houver.

14.5.1 - O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão motivada.

14.5.2 - O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas não impede que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL participe de chamamentos públicos ou celebre novas parcerias, nem implica impossibilidade de sua apreciação em data
posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas ao ressarcimento do erário.

14.6 - O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público a ela diretamente
subordinado, considerará o conjunto de documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer
técnico conclusivo.

14.7 - A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição
das contas, com instauração da tomada de contas especial.

14.7.1 - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os objetivos e metas de parceria, for
constatada impropriedade ou qualquer outra falta que não resulte em dano ao erário.

14.7.2 - A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento
injustificado do objeto da parceria; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou
desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

14.8 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias após sua
notificação quanto à decisão final de julgamento das contas.

14.8.1 - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias,
encaminhará o recurso à autoridade superior.

14.9 - Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará o registro na
plataforma eletrônica das causas das ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual
aplicação de sanções.

14.10 - Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá notificar a ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL para que:

- devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da Lei Distrital Complementar nº 833/2011, sob pena de
instauração de tomada de contas especial e registro no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e em plataforma
eletrônica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição; ou

- solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante interesse social, mediante a apresentação
de novo Plano de Trabalho com prazo não superior a metade do prazo original de execução da parceria, desde que a decisão
final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha sido apontada a existência de dolo ou fraude;

14.11 - Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acrescidos de juros de mora
calculados nos termos do Código Civil;

14.11.1 - Nos casos em que for comprovado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus prepostos, os juros serão
calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA quanto ao prazo de análise de contas;
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14.11.2 - Nos demais casos, os juros serão calculados a partir da data de término da parceria, com subtração de eventual
período de inércia da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto ao prazo de análise das contas;

14.12 - Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará prestação de
contas anual por meio da apresentação de relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei n°
13.019/2014, em seu regulamento DECRETO DISTRITAL Nº 37.843, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016;

14.12.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata o
relatório ou caso haja indícios de irregularidades que possam ter gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL será notificada para apresentar relatório parcial de execução financeira;

14.12.2 - A análise da prestação de contas anual será realizada conforme procedimentos definidos no DECRETO DISTRITAL Nº
37.843, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES

15.1 - A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Nacional nº
13.019/2014, no seu Regulamento ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia defesa, das seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou

III - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
de todas as esferas de governo.

15.2 - É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento de
notificação com essa finalidade.

15.3 - A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não
justifiquem a aplicação de penalidade mais severa.

15.4 - A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que é verificada fraude na celebração, na execução ou
na prestação de contas da parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a
gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

15.5 - As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do Secretário de
Estado.

 15.6 - Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de dez dias, contados da data de ciência da
decisão, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos da aplicação da penalidade.

15.6.1 - No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de
reconsideração.

15.7 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o impedimento da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá ser lançado no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO.

15.8 - A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
providenciada a reabilitação perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos
danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- RESCISÃO E DENÚNCIA

16.1 - Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro partícipe ser comunicada dessa intenção no prazo
mínimo de 60 (sessenta) dias, e observado o seguinte procedimento:

I - Comunicação por ofício da intenção justificada de rescisão do instrumento de parceria no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias;

II - Manifestação da outra parte, no prazo de 15 (quinze) dias;

III- Decisão final do Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal; e IV - Publicação no Diário
Oficial e nas páginas eletrônicas da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e da Organização da Sociedade Civil.

16.2 - Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efetivamente vigorou a parceria.

Ú
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16.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver inexecução do objeto
ou o descumprimento do disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto Distrital 37.843/2016, que implicar prejuízo ao interesse
público, garantida à OSC a oportunidade de defesa.

16.4 - A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de sanções previstas
neste instrumento, a notificação para devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administrativo
disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos que causaram a necessidade de rescisão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL

17.1 -  CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012 Nº 34.031/2012 Havendo irregularidades neste instrumento,
entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012).

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico
da administração pública, fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos
decorrentes da parceria.

 

Brasília-DF, __ de junho  de 2022

 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

CNPJ: 03.636.479/0001- 45

JESUÍNO DE JESUS PEREIRA LEMES

CPF: 006.334.758-07

 

INSTITUTO CONECTA BRASIL

CNPJ: 03.233.826/0001-99

EDUARDO DE LIMA MOREIRA

CPF: 635.421.101-91

 Diretor Presidente

 

 

ANEXO I – PLANO DE TRABALHO

 

 

PLANO DE TRABALHO DE TERMO DE FOMENTO OU ACORDO DE COOPERAÇÃO

DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC

Razão Social: INSTITUTO CONECTA BRASIL

Endereço Completo: SCLN 305 BLOCO C N. 34 PARTE 117 – COPA NETWORK

CNPJ: 03.233.826/0001-99

Município: BRASÍLIA UF:DF CEP: 70737-530



22/06/22, 17:33 SEI/GDF - 88636077 - Termo de Fomento (MROSC)

https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=883645&id_documento=100… 10/19

Site, Blog, Outros:

Nome do Representante Legal: Eduardo de Lima Moreira

Cargo: Diretor Presidente

RG: 1.771.225 Órgão Expedidor: SSP/DF CPF: 829.162.331-72

Telefone Fixo: Telefone Celular: 61 9143-0853

E-Mail do Representante Legal: emoreira2005@gmail.com

       

ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA

Responsável pelo acompanhamento da parceria: Cristiane Martins de Oliveira

Função na parceria: Coordenação Administrativa e Financeira

RG: 3.670120 Órgão Expedidor: SSP/DF CPF: 802290.851-72

Telefone Fixo: Telefone Celular: (61) 98129-9540

E-Mail do Responsável:colivermartins@gmail.com

OUTROS PARTÍCIPES (ATUAÇÃO EM REDE)

Razão Social:

Endereço Completo:

CNPJ:

Município: UF: CEP:

Site, Blog, Outros:

Nome do Representante Legal:

Cargo:

RG: Órgão Expedidor: CPF:

Telefone Fixo: Telefone Celular:

E-Mail do Representante Legal:

mailto:emoreira2005@gmail.com
mailto:colivermartins@gmail.com
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Objeto da Atuação em Rede:

ANEXOS

[ ] Termo de Atuação em Rede

[ ] Portfólio da OSC

[ ] Outros

DESCRIÇÃO DO PROJETO

TÍTULO DO PROJETO: Innova Summit

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 13/06 a 30/07/2022

INÍCIO:13/06/2022 TÉRMINO:30/07/2022

DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Realização da segunda edição da conferência Innova Summit no Centro de Convenções Ulysses Guimarães
com propósito de reunir pessoas comprometidas com o futuro, promover ideias e discussões que impactem
a sociedade, criar relações significativas e desenvolver soluções para os desafios próximos através de
palestras, talks, painéis de debate, exposição comercial, performances, experiências imersivas e sensoriais e
atividades de networking.

JUSTIFICATIVA:

As mudanças no mundo estão ocorrendo em uma velocidade tão grande que exigem cada dia mais da nossa
capacidade de planejar como gerar empregos nos próximos anos, como utilizar a inteligência artificial, a
internet 5G, nanotecnologia. Estamos apenas arranhando as cordas do futuro e, por isso o INNOVA
SUMMIT tem como propósito, disseminar experimentos e mudanças amplas e extensivas que reestruturam
fundamentalmente indústrias e mercados, possibilitando a criação de novas estratégias de negócios, novos
métodos organizacionais, quebrar barreiras internacionais, e criar um observatório de inovação que possa
despertar novos insights para as empresas, instituições, empresários, profissionais, entusiastas e
idealizadores, comprometidos com o futuro do país.

O INNOVA SUMMIT será um fórum único onde os mais renomados empresários, inovadores e cientistas,
que passaram por muitos desafios e os superaram com sucesso, estarão congregando experiências, modelos
e novas tecnologias para responder às inquietações do futuro nas áreas de governança corporativa e jurídica;
na economia da informação, no agronegócio, na indústria, em mobilidade e nos diversos serviços.

Nesta segunda edição do INNOVA SUMMIT, queremos expandir as metodologias do conhecimento e trazer
às últimas novidades em pesquisas e desenvolvimento experimental; atividades para inovação de produtos e
processos; inovação em marketing e organizacionais; Design e o uso de softwares em atividades de
inovação alinhadas aos impactos financeiros e à produtividade.

As novas práticas do Marketing terão lugar de destaque por representar papel central no desempenho das
empresas, importante para o desenvolvimento e sucesso dos produtos e a inovação conduzida pela demanda.
Também será destaque o trabalho com Startups, pelas parcerias internacionais fechadas para o INNOVA.

Em virtude da importância dos fluxos de conhecimento para o desenvolvimento e a difusão da inovação,
promoveremos a interação entre empresas e instituições no processo de inovação, desde comunicações
autônomas ao envolvimento ativo em projetos de inovação.

Será um ambiente com alta tecnologia que estará disponível aos participantes com espaço que

 

comportará: palestras, workshops, painéis de debates, arena de e-sports, área de exposição, consultorias
empresariais, Wellness lounge e Networking

O Inova aposta num modelo de conferência TED-Tecnologia, Entretenimento e Design, e na utilidade de seu
conteúdo para que as empresas e instituições brasileiras, empresários, profissionais, entusiastas e
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idealizadores possam usufruir de seus conceitos, adotá-los ou utilizá- los como parâmetro para suas
iniciativas de inovação.

 

Com a realização do Inova iremos proporcionar benefícios diretos e indiretos para a população através da
geração de novos negócios, pela atração de empresas com alto valor agregado, pela disponibilização gratuita
de conteúdos de alto nível e por tantos outros fatores que incentivam o desenvolvimento econômico da
cidade. Através de um ambiente democrático e informal. Comunidades engajadas de diversos segmentos,
como também palestrantes, painelistas, empresas privadas e públicas, com um leque de temas que envolvem
empreendedorismo, inovação, ciência, tecnologia, programação, desenvolvimento, segurança, entre muitos
outros conteúdos que alimentam o ecossistema digital.

 

Será um espaço democrático que permite que pessoas de diferentes perfis e interesses possam se atualizar e
gerar um ciclo de trocas de conhecimento. O inova potencializara o conhecimento quando ultrapassa os
limites físicos do evento.

 

Temos um índice muito baixo de realização de eventos voltados ao empreendedorismo gratuito a população
do Distrito Federal o que piorou em razão da pandemia pela COVID 19, ressaltando ainda a escassez de
acesso ao conhecimento. Com a realização no Innova , temos a certeza de que estaremos contribuindo com a
sociedade e principalmente com a difusão da economia local, com a execução do Projeto em parceria com
essa conceituada Pasta de Desenvolvimento Econômico, levando para a população do DF, um grande evento
de inovação, empreendedorismo e novos modelos de negócios, e oferendo também, lazer e entretenimento,
de forma democrática.

 

O evento será totalmente gratuito para os participantes e expositores. Com expectativa de atingir um público
de 15000 pessoas diversificadas de empresários, estudantes, universitários, profissionais, influenciadores,
empreendedores, instituições, líderes, diretores e gestores. Serão realizadas mais de 30 palestras de diversos
temas, participação de mais de 10 Países, de 08 Universidades. Ofertaremos em torno de 50 startup/espaços
para empresas divulgar novas Tecnologias.

 

O INNOVA terá um impacto em toda a cadeia de produção de grandes eventos, como estrutura,
equipamentos, limpeza, segurança, serviços técnicos, entre outros necessários para realização de eventos de
grande porte. Gerando em torno de 500 empregos, valorizando os profissionais locais, evidenciando desta
forma uma das principais atribuições da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, que
é: Proporcionar ao Distrito Federal a oportunidade de desenvolvimento econômico, por meio de políticas
públicas ancoradas na inciativa privada com vistas à empregabilidade, geração de riquezas e melhoria da
qualidade de vida do cidadão.

 

ACESSIBILIDADE

O espaço de realização do evento está preparado com acessibilidade de acesso e banheiros e teremos
tradução de libras em todas as palestras que serão realizadas. E uma recepcionista especializada para receber
os idosos e pessoas com deficiência.

 

 

PROTOCOLO COVID

A organização do evento obedecerá a todos os protocolos e decretos vigentes no período que o evento será
realizado.

.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Evento lixo zero (seguindo as normas da ONU);
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Redução e classificação dos resíduos;
Reciclagem de materiais;
Redução de material impresso;
Utilização de papel reciclado para a impressão de 100% do material gráfico do evento;

 

BICICLETÁRIO

Como amigos do planeta e incentivadores dos meios alternativos de transporte, será reservado área para um
bicicletário.

 

MÉTODOS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O objetivo é medir a satisfação dos usuários. Será feita pesquisa de satisfação para o feedback referente a
tudo do evento, da infraestrutura a conteúdo.

DETALHAMENTO DAS AÇÕES:

Realização da segunda edição da conferência Innova Summit no Centro de Convenções Ulysses Guimarães
no período de 21 a 23 de junho de 2022. Trata-se de um ambiente interativo e pensado para que o público
possa entrar em contato com as diversas formas de apoio à tecnologia, inovação e criatividade digital. Com
acesso livre para qualquer pessoa, o espaço recebe famílias, estudantes, universitários, profissionais e
autônomos envolvidos ou meramente interessados em tecnologia. Onde terão:

Auditório principal para até 3000 participantes;
Área para exposições, stands e ativações;
Arenas Temáticas;
Área de credenciamento;
Arena gastronômica;
Salas para workshops

 

 

Arena Expo: Em um espaço exclusivo, as empresas mais inovadoras do mundo poderão expor seu
portfólio, lançar novos produtos, apresentar as novidades, engajar, distribuir amostras e dialogar com um
público 100% segmentado, buscador de inovação e que estará em um ambiente propício à conversão;

 

 

Arena Innova Master: Um ambiente preparado para receber o maior número de espectadores ao mesmo
tempo, que contará com a presença de palestrantes de renome e revelações, vindos de todas as áreas
exploradas e apresentadas no evento, para puxar a programação focada na teoria e no conhecimento e iniciar
o diálogo com as demais atrações, agregando elementos potencializadores à vivência de experiências
inesquecíveis em todo o Innova Summit.

Arena Internacional: Projetos que busquem o diálogo entre o Brasil e demais países do mundo, visando
incentivar a exportação, desenvolvimento de projetos colaborativos, tecnologias inovadoras e lançamentos
de novas empresas brasileiras no mercado internacional e de empresas estrangeiras no Brasil.

Arena Gastronômica: Mais de 10 países vão expor sua cultura através de sua diversificada culinária, onde
os participantes poderão conhecer e apreciar os diversos sabores dessas regiões

Arena Gamer: Um dos mercados que mais cresceram nas últimas décadas e, principalmente, nos últimos
anos, os jogos eletrônicos passaram de um sinônimo de diversão para sinônimo de negócios aliados à
diversão. Mais do que gerar fortunas para os criadores dos games, hoje eles geram renda também para os
seus jogadores, além de serem um forte canal de interação entre pessoas de todo o mundo e trazerem a
possibilidade de experiências cada vez mais realistas em diferentes temáticas. Além das palestras e
workshops sobre o tema, a nossa Arena de games terá uma estrutura tecnológica com jogos variados e
simuladores, disponíveis para todos os participantes;
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Arena Academy: As principais Universidades do DF e do Centro-Oeste participarão apresentando Palestras
e realizando Workshops para alunos dos níveis de graduação e pós- graduação, além de contar com
palestrantes convidados pela organização do evento

Arena Startup: Apoiar as novas ideias! Startups de todo país poderão apresentar sua ideia para investidores
e fundos de investimento, além de expor seus produtos e serviços durante o evento.

OBJETIVOS E METAS:

 

OBJETIVO GERAL: Reunir pessoas comprometidas com o futuro em um evento anual focado em
Empreendedorismo, Inovação e tecnologia de impacto social.

 

OJETIVOS ESPECÍFICOS:

Conectar as pessoas, superar as expectativas e proporcionar experiências inesquecíveis;
Acentuar a troca de informações e refinar a capacidade empresarial de aprender e utilizar
conhecimentos e tecnologias;
Disseminar as últimas inovações nas áreas de Marketing Digital voltados para o mercado em geral;
Difundir o impacto econômico das inovações bem-sucedidas;
Inspirar jovens talentos a desenvolver suas ideias e a criar novos empreendimentos;
Promover ideias e discussões que impactem positivamente a sociedade;
Criar relações significativas entre sociedade, governo e empresas;
Desenvolver soluções para os próximos desafios e problemas sociais.

 

 

 

2. METAS
1. METAS QUANTITATIVAS

Realização de palestras;
Realização de talks
Realização de uma exposição comercial
Realização de apresentações de performances;
Realização de Exposição e apresentações de startup;
Realização de workshops;
Realização de uma atividade de networking;

 

2.6.2 METAS QUALITATIVAS

Realizar o novo layout do Innova Summit possibilitará uma dinâmica melhor, mais interessante e agradável a
todos os participantes, poupando tempo de deslocamento e agregando em mais experiências e conforto, com
uma programação diversificada e de alto nível, unindo atividades culturais, esportivas e de entretenimento
geral em um grande evento;

PÚBLICO-ALVO BENEFICIADO:

Profissionais de diferentes temáticas para que haja uma verdadeira interação através da multidisciplinaridade
de conhecimento onde proporcionará incentivo para que a geração de novos projetos e empresas com a
geração de emprego e renda para que se apresente um futuro melhor não só para os descendentes de Brasília
como para todos participantes. Previsão de atingir em torno de 15.000 (quinze mil) pessoas.

CONTRAPARTIDA:

[ ] NAO SE APLICA (PARCERIA INFERIOR A R$ 600.000,00)
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CRONOGRAMA EXECUTIVO

AÇÃO INÍCIO TÉRMINO

LOCAÇÃO DO ESPAÇO 13/06/2022 30/07/2022

CONTRATAÇÕES DE ESTRUTURAS E SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS 16/06/2022 30/07/2022

 

MARCOS EXECUTORES

AÇÃO INÍCIO TÉRMINO

Auditório principal para até 3000 participantes; 21/06/2022 23/06/2022

Arena para exposições, stands e ativações; 21/06/2022 23/06/2022

 

 

Arenas Temáticas; 21/06/2022 23/06/2022

Arena gastronômica; 21/06/2022 23/06/2022

 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Pagamento em única parcela no valor de R$1.980,00 em junho de 2022

 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

Memória de Cálculo  

 

Item

 

Descrição da Despesa

Unidad

e de
Media

Qua

ntida
de

Valor Unitário
 

Valor Total
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META 1 - LOCACAO DO ESPACO

 

 

1.1

LOCAÇÃO      DE       ESPAÇO:

Espaços para realização das
atividades que acontecerão no-
AUDITÓRIO MASTER- área de
960,00 m2

 

 

Diária

 

 

4

 

 

R$ 35.000,00

 

 

R$ 140.000,00

 

1.2

LOCAÇÃO      DE       ESPAÇO:

Espaços para realização das
atividades que acontecerão na. ALA
OESTE. Área 1950,00m2

 

Diária

 

5

 

R$ 21.000,00

 

R$ 105.000,00

 

1.3

LOCAÇÃO      DE       ESPAÇO:

Espaços para realização das
atividades que acontecerão na ALA
SUL. Área 4.660,00m2

 

Diária

 

5

 

R$ 31.000,00

 

R$ 155.000,00

Sub-Total R$ 400.000,00

Meta 2 - Contratações de Estruturas e Serviços Especializados

 

 

 

 

 

 

2.1

ESTANDE ESPECIAL: Estande

construída em FERRO, MDF,
ALUMINIO ou misto com
montagem, instalação, manutenção e
desmontagem conforme orientações
específicas e técnicas de tal forma
que atenda às necessidades do evento,
objetivo, público alvo e outras
demandas, com alta qualidade e
tecnologia. (Arena Expo 700m2 x 3
dias+2100), (Arena Academy 300m2
x 3 dias=900), (Arena Stanturp
300m2 x 3 dias=900)

 

 

 

 

 

 

m2

 

 

 

 

 

 

3900

 

 

 

 

 

 

R$ 180,00

 

 

 

 

 

 

R$ 702.000,00

 

 

 

2.2

STAND BÁSICO: Painel de TS
dupla face 2,70 em cores, carpete em
cores instalado, Teto pergolado,
arandela a cada 3m, tomadas e
testeira 50X1 com identificação
contendo nome e/ou logomarca.
Serviço de montagem manutenção e
desmontagem (Arena Gastrônimia
300m2 x 3 dias =900m2),

 

 

 

m2

 

 

 

900

 

 

 

R$ 140,00

 

 

 

R$ 126.000,00

 

 

 

2.3

CARPETE: Locação e instalação de
carpete vermelho cobertura do piso
(Arena Expo 600m2 x período
de           3dias=1800),              
(Arena Internacional
600m2X3dias=1800), (Arena
Academy 800m2 x 3dias=2400),
(Arena Startup 600m2 x 3dias=1800)

 

 

 

M/Linea r

 

 

 

7800

 

 

 

R$ 40,00

 

 

 

R$ 312.000,00

  PAINEL   DE   LED   CENTRAL:        
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2.4

Painel de Led com precisão, e contratação
inclusa, de estrutura para fixação e/ou
sustentação do painel e todo cabeamento
necessário. Definição do módulo: 32dots x
1dots Dimensão do módulo
(WxH):960mmx12mm;
Definição                                                      
do

gabinete:32dotsx32dots; Dimensão do
gabinete(WxHxD):960mmx960mm
x94mm;     Aalta     capacidade        de
atualização e de resolução, cabo de
alimentação e o de processamento estão   
ligados   fora      do gabinete, eliminando a
necessidade de abrir o mesmo, e assim,
reduzindo bastante o      tempo    de   
instalação    e       de desmontagem,         
      gabinete feito de alumínio      é           
estético,      com processador de vídeo,
compatível com  várias           fontes de 
sinal         de entrada, como AV, Vídeo S,
VGA, DVI,    YPbPr,                       
HDMI,   SDI,

etc.(Arena Master 130M2 X 3 DIAS          
=390M2),                    (Arena

Internacional   60M2   X    3   DIAS

=180M2), (Arena Gamer 60M2 X 3 DIAS
=180M2)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

m²/diári a

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

750

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 304,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 228.000,00

 

 

 

 

 

 

 

 

2.5

SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO

: Sonorização de Médio Porte Para Estúdio
– Composta por 02 Equalizadores estéreo
com no mínimo 32 bandas e filtros de 12
db por oitava; 02 Processadores de efeitos
com REVERB e DELAY com entradas e
saídas balanceadas e conversores AD/DA
de no mínimo

20 bits; 01 Multicabo com no mínimo 36
vias (60mts); 08 Canais de GATES com
entradas e saídas balanceadas; 02 Mixing
Console digital com no mínimo 40 canais
contendo o mínimo de 08
subgrupos,                                           
amplificadores compatíveis com o sistema
de monitores.)(          
para                               Arena
Internacional). (Arena Master) (Arena
Gamer)

 

 

 

 

 

 

 

 

M/Linea r

 

 

 

 

 

 

 

 

9

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 4.000,00

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 36.000,00

 

 

 

2.6

BOX TRUSS: em estrutura de
alumínio para fixação e/ou apoio de
materiais diversos e equipamentos,
com todos os materiais necessários
para fixação e sustentação permitindo
a montagem em diversos formatos
(ex: trave, X, quadrado, etc.) - padrão
Q 30 - 187M/L X 3 DIAS

 

 

 

M/Linea r

 

 

 

561

 

 

 

R$ 30,00

 

 

 

R$ 16.830,00

  PALCO:           
Montagem                           e
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2.7

desmontagem de Estrutura de ferro
com suporte de até 1000/1500kg,
com autorização ART e Corpo de
Bombeiro, com piso estruturado em
madeira nivelado, forrado com
carpete. (Arena Inter    50M2 X 3

DIAS =150M2) e (Arerena Gamer
50M2 X 3 DIAS =150M

 

 

M2

 

 

300

 

 

R$ 85,00

 

 

R$ 25.500,00

 

 

 

 

 

2.8

DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA   -

Montagem, manutenção e
desmontagem de 01 (uma) caixas
Intermediárias com barramento sendo
03 fases, 01 neutro e 01 terra, painel
com grau de proteção IP65. Proteção
externa: envelopamento em aço com
proteção ao tempo. Proteção interna:
policarbonato com 4 mm de
espessura e quadro com disjuntores
adequados para atender as demandas.

 

 

 

 

 

Serviço

 

 

 

 

 

120

 

 

 

 

 

R$ 100,00

 

 

 

 

 

R$ 12.000,00

2.9
REFLETOR       
PARLED                             64-

(100x03 diárias)
Diária 300 R$ 60,00 R$ 18.000,00

 

2.10

CADEIRA ESTOFADA: Fixa sem

braço em cores. (Arena Inter200
cadeiras x 3 dias =600), ( Arena
Game 130 cadeiras x 3 dias =390)

 

Unidade

/ diária

 

990

 

R$ 13,00

 

R$ 12.870,00

 

2.11

MOBILIÁRIO-Banquetas alta com
assentos estofados (80 unidades X 3
diárias = 240 diárias)

 

Diária

 

240

 

R$ 30,00

 

R$ 7.200,00

 

2.12

MOBILIÁRIO - Balcão cego
adesivado em MDF/TS, prateleira,
fechadura com tranco medindo
1,00X1,00. (80 unidades X03 dias)

 

Diária

 

240

 

R$ 110,00

 

R$ 26.400,00

2.13 MOBILIÁRIO - Mesa com tampo
de vidro (30 unidades X03 dias) Diparia 90 R$ 80,00 R$ 7.200,00

 

 

 

 

2.14

MOBILIÁRIO URBANO-Abrigo

de ônibus e MUPI- Backlight -
Impressão 4 cores (frente) e 3 cores
(verso) Impressão Digital 300 DPI
(mínimo)

Papel Couché fosco 2 lados - 150gr
Tamanho do cartaz: 119 cm (largura)
x 174 cm (altura), Área visível: 116
cm (largura) 171 cm (altura) (285
facesX01 semana)

 

 

 

 

Semana

 

 

 

 

1

 

 

 

 

R$ 50.000,00

 

 

 

 

R$ 50.000,00

Sub-Total R$ 1.580.000,00
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VALOR TOTAL>>> R$ 1.980.000,00

 

INSTITUTO CONECTA BRASIL

Eduardo de Lima Moreira

Diretor Presidente 
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